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APRESENTAÇÃO

“Limitações ao segredo bancário: branqueamento e fiscalidade” é o tema escolhido para os nossos leitores, na edição 
de Junho da Newsletters.  Destacam-se também sinopses de obras alusivas ao tema, publicações do BCV, e legislações 
sobre o tema. Todas as publicações constantes desta edição estão disponíveis para consulta e empréstimo na Biblioteca. 
Desejamos-lhe boa leitura!

LIMITAÇÕES AO SEGREDO BANCÁRIO: 
BRANQUEAMENTO E FISCALIDADE

By António Menezes Cordeiro 

I. O segredo bancário conhece algumas excepções. Perante o Direito privado, o segredo só cede em face de quem tenha 
um direito bastante relativo ao bem que esteja – ou possa estar – na posse do banqueiro. É o que sucede em face dos 
sucessores do cliente ou os seus credores, em processo executivo. No Direito público, para além dos casos específicos 
do branqueamento e da fuga fiscal, abaixo examinados, a quebra do segredo exige imperiosas razões de interesse geral, 
a confirmar pelo tribunal. É totalmente insuficiente afirmar que “a administração da justiça deve prevalecer sobre a 
protecção do consumidor de serviços financeiros e da confiança na banca”, demasiado divulgada na jurisprudência actual: 
por essa linha, admitir-se-ia o soro da verdade, o polígrafo imposto ou a tortura. O segredo protege a personalidade, no 
sentido pleno do termo.

II. O regime processual da quebra do sigilo mostra o cuidado posto pelo ordenamento, nesta matéria. O artigo 135.° do 
Código de Processo Penal, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 317/95, de 28 de Novembro e, por último, pela Lei n.° 
48/2007, de 29 de Agosto, sob a epígrafe “segredo profissional”, dispõe:

1. Os ministros de religião ou confissão religiosa e os advogados, médicos, jornalistas, membros de instituições de crédito 
e as demais pessoas a quem a lei permitir que guardem segredo podem escusar-se a depor sobre os factos por ele 
abrangidos.

2. Havendo dúvidas fundadas sobre a legitimidade da escusa, a autoridade judiciária perante a qual o incidente se tiver 
suscitado procede às averiguações necessárias. Se, após estas, concluir pela ilegitimidade da escusa, ordena, ou requer 
ao Tribunal que ordene, a prestação do depoimento.

3. O tribunal superior àquele onde o incidente tiver sido suscitado perante o Supremo Tribunal de Justiça, o pleno das 
secções criminais, pode decidir da prestação de testemunho com quebra do segredo profissional sempre que esta se 
mostre justificada, segundo o principio da prevalência do interesse preponderante, nomeadamente tendo em conta a 
imprescindibilidade do depoimento para a descoberta da verdade, a gravidade do crime e a necessidade de protecção 
de bens jurídicos. A intervenção é suscitada pelo juiz, oficiosamente ou a requerimento.

4. Nos casos previstos nos n.ºs 2 e 3, a decisão da autoridade judiciária ou do tribunal é tomada ouvido o organismo 
representativo da profissão relacionada com o segredo profissional em causa, nos termos e com os efeitos previstos na 
legislação que a esse organismo seja aplicável.

5. O disposto nos n.ºs 3 e 4 não se aplica ao segredo religioso.

Continue a ler o artigo Limitações ao segredo bancário: branqueamento e fiscalidade,  
António Menezes Cordeiro, p. 343-365, In Manual de Direito Bancário.

Banco de Cabo Verde
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PREVENTING MONEY LAUNDERING AND TERRORIST FINANCING: A 
PRATICAL GUIDE FOR BANK SUPERVISORS
CHATAIN, Pierre-Laurent; MCDOWELL, John; MOUSSET, Cédric …[et al.]
Washington: The World Bank, 2009
MON 06300

The current financial crisis poses many challenges to all countries and is having a significant 
impact on economies and societies throughout the world. The need for funds might lower financial 
institutions’ vigilance as to the provenance of those funds. Supervisors also might prudently 
be focusing on coping with the crisis, affecting their supervision of measures for anti-money 
laundering and combating the financing of terrorism (AML/CFT). 
It will take increased efforts to ensure that AML/CFT concerns remain a priority for both banks and their supervisors. 
Effective supervision is central to the success of a country’s AML/CFT system. However, fieldwork in both developed and 
developing countries has shown an overall low compliance in the supervision of banks and other financial institutions. In 
fact, supervisory compliance with AML/CFT recommendations is generally lower than the average level of compliance with 
other recommendations of the Financial Action Task Force (FATF). By providing examples of good practices, ‘Preventing 
Money Laundering and Terrorist Financing’ will help countries improve AML/CFT supervision in the banking sector.

DESTAQUES DE OBRAS

LE SECRET BANCAIRE
CAPDEVILLE, Jérôme Lasserre
Paris: RB Édition, 2013
MON 06701

Régulièrement mis en cause dans les médias, le secret bancaire demeure assez mal connu du 
grand public. Est-il vraiment un paravent juridique dénoncé permettant de laisser libre cours aux 
opérations illicites, plus spécifiquement en matière fiscale ? Assurément non.
Le secret bancaire constitue avant tout le socle de la relation de confiance unissant le client à son 
banquier. Il n’est donc pas réservé aux seuls « paradis bancaires ».En droit français le secret bancaire 
est effectif sans être absolu puisqu’il peut être levé dans un certain nombre de cas expressément 
prévus, dès lors qu’il s’agit de protéger d’autres intérêts privés (cautionnement, surendettement, etc.) ou plus généralement 
l’intérêt public (justice pénale, lutte contre le blanchiment d’argent, etc.). Mais qu’en est-il des territoires réputés pour leur 
discrétion bancaire, tels que la Suisse, le Luxembourg ou Monaco ? Le secret bancaire y demeure-t-il toujours opposable aux 
tiers ? Alors que la communauté internationale affiche sa volonté de lutter efficacement contre les paradis fiscaux, comment 
leurs secrets bancaires évoluent-ils ? Quelles en sont les conséquences en matière d’entraide fiscale? Loin des débats partisans, 
cet Essentiel offre au lecteur une synthèse rigoureuse et claire des fondements juridiques, de la portée et des limites du 
secret bancaire français, mais également de ses homologues suisse, luxembourgeois et monégas ainsi que leurs incidences en 
matière d’entraide pénale et fiscale.

INFRAÇÕES ECONÓMICAS E FINANCEIRAS: ESTUDOS DE CRIMINOLOGIA E 
DIREITO

CRUZ, JOSÉ NEVES; CARDOSO, CARLA; ANDRÉ LAMAS; …[ET. AL]
Coimbra: Coimbra Editora, Outubro, 2013 
MON 06838

Em Portugal, os estudos da Criminologia sobre as Infrações Económicas e Financeiras vêm-se afirmando 
progressivamente. Este tópico exige uma profunda interdisciplinaridade com o Direito, pelo que a Faculdade 
de Direito da Universidade do Porto, onde se ministram os três ciclos de estudos de ambas as áreas, se 
encontra numa posição privilegiada para se afirmar neste tópico científico.
 Esta é uma obra pioneira que junta a abordagem da Criminologia sobre as Infrações Económicas e Financeiras a estudos de Direito 
sobre a matéria. Aqui se incluem os diferentes tipos de infrações que habitualmente correm sob a designação “económico-financeira”, 
em especial os domínios criminal, tributário, ambiental, laboral, concorrência, regulação financeira, sociedades, incluindo trabalhos 
sobre a corporate governance, as insolvências fraudulentas, a fraude no comércio eletrónico, ou ainda as infrações contra o consumidor.
 Pode o leitor (estudante, técnico, investigador, docente) encontrar estes e outros temas, nos quais o contributo de especialistas na 
matéria assegura o equilíbrio entre artigos de enquadramento teórico e outros de índole eminentemente prática.
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DESTAQUES DE OBRAS

ARTIGOS

–BANCK, Aurélie. Lutte contre le blanchiment de capitaux 
et le financement du terrorisme: la  CNIL se prononce 
sur les traitements à mettre en oeuvre. In Banque & Droit 
nº HS, 2012. * PP 183/2012/HS

–BRASSAC, Philippe. Rétrospective 2016 prospec-
tive 2017. In Revue Banque nº 803-804, Jan 2017 * PP 
4/2017/803-804

–DUROX, Serge; GELINEAU, Adam. Lutte contre le 
blanchiment d’argent et le financement du terrorisme: 
principaux textes parus em 2016. In Revue Banque nº 
805, fev 2017 * PP 4/2017/805

–FANSI, Manuel Roland Tcheumalieu. Le secret bancaire: 
L’entrée d’un principe au purgatoire. In Banque & Droit 
nº 160, Mar-Abr 2015 * PP 183/2015/160

–GOMES, Patrícia. O papel do auditor como whistleblow-
er: o dever de denúncia. In Jornal de Contabilidade nº 352, 
2006 * PP 214/2006/352

–HAUSER, Valérie. Conduite et éthique: lutte contre la 
corruption: queles avancées attendre de la loi Sapin 2?. 
In Revue Banque nº 806, mar 2017 * PP 4/2017/806

–LEGRAND, Gérard; PERROCHAIS, Claude. Réglementa-
tion bancaire: de l’intérêt privé à l’intérêt général: vers 

un nouveau risque en responsabilité?. In Revue Banque 
nº 795, Abr 2016. PP 4/2016/795

–MOREIRA, Marina. Prevenção do Branqueamento e do 
Financiamento ao Terrorismo: Nova Legislação. In In-
forbanca nº 100, Abr-Jun 2014 * PP 14/2014/100

–NICOLET, Marie-Agnès. La lutte contre le financement 
du terrorisme est-elle efficace?. In Revue Banque nº 800, 
Out 2016 * PP 4/2016/800

–PAUL, Jorge Patricio. A banca perante o branqueamento 
de capitais. In Revista da Banca nº 26,1993 * PP 94/1993/26

–STORRER, Pierre. Droit des moyens et services de paiement: 
Lutte anti-blanchiment: Le pas de deux du législateur euro-
péen. In Revue Banque nº 786, jui-aoû 2015 * PP 4/2016/786

–STORRER, Pierre. Droit des moyens et services de paie-
ment: les monnaies virtuelles dans tous leurs états. In 
Revue Banque nº 775, Set 2014. PP 4/2016/775

–STORRER, Pierre. Droit des moyens et services de paie-
ment: Actualité novembre - début décembre 2013. In Re-
vue Banque nº 7, Jan 2014 * PP 4/2016/7

–UNITED NATIONS OFFICE FOR DRUG AND CRIME 
PREVENTION. Model law on laundering, confiscation 
and international cooperation in relation to the proceeds 
of crime. In Actas : 7º encontro de juristas bancários de ex-
pressão oficial portuguesa, Lisboa : BP, 2000 * MON 02242 

LIVROS

–CANAS, Vitalino. O Crime de Branqueamento: Regime 
de Prevenção e de Repressão. Coimbra: Livraria Alme-
dina, Junho 2004 * MON 05704

–CLAESSENS, Roger. Seminário sobre “Prevention con-
tre le blanchiment d’argent”: Praia, 04 au 6 decembre 
2002=Prevention contre le blanchiment d’argent. Praia: 
ATTF, 2002 * MON 05121

–GALVAO, Gil. O branqueamento de capitais na legislação 
portuguesa. Lisboa: Banco de Portugal, 1996 * MON 01797/1 

–GODINHO, Jorge Alexandre Fernandes. Do Crime de 
Branqueamento de Capitais: Introdução e Tipicidade. 
Coimbra: Livraria Almedina, Maio 2001 * MON 05706

–GONÇALVES, Rui Miguel Marques. Fraude Fiscal e 
Branqueamento de Capitais. Porto: Almedina & Leitão, 
2008 * MON 05705

–JEREZ, Olivier. Le blanchiment de l’argent. Paris: RBE, 
1998 * MON 01143

–Lavagem de dinheiro : um guia para as companhias de 
seguros = Money laundering : a guide for insurance 
campanies. Washington: DJEU, 1993 * MON 02114

–LIMA, Sérgio. Manual de apoio: branqueamento de capi-
tais. Praia : UCP, 2005 * MON 05488

–MADINGER, John. Money Laundering : a guide for 
criminal investigators. Boca Raton: CRC Taylor & Fran-
cis, 2006 * MON 06291

–MATIAS, Francisco. Tipologias da fraude e branquea-
mento de capitais. Lisboa: Lisboa, 1998 * MON 00483

- MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DO PLANEAMENTO. Co-
letânea  fiscal cabo-verdiana 2016. s.l.: Centro de Estudos e For-
mação Fiscal e Aduaneira, 2016 * REF  06604/1 A; REF 06604/1 B

–MORGADO, Maria José; VEGAR, José. O inimigo sem 
rosto : fraude e corrupção em Portugal. Lisboa: Publica-
ções Dom Quixote, 2007 * MON 02602

–RAMOS, Célia. O sector bancário e o branqueamento de 
capitais: as origens e primeiras respostas numa perspectiva 
internacional. Lisboa: Banco de Portugal, 2000 * MON 02242

–ROBINSON, Jeffrey. Os branqueadores de dinheiro. Lis-
boa: Livros do Brasil, 1995 * MON 02096 A; MON 02096 B

–RODRIGUES, Tarcísio. Manual de apoio: branqueamen-
to de capitais. Praia: UCP, 2005 * MON 05489

–THE OFFSHORE INSTITUTE. O mundo offshore no 
próximo milenio = The Offshore world in the next millen-
nium. Lisboa: The Offshore Institute, 2000 * MON 02142 

–VEIGA, Alexandre Brandão da. Crime de manipulação 
defesa e criação de mercado. Coimbra: Livraria Almedi-
na, 2001 * MON 06847
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BORGES, Maria João
Secretariado: uma visão prática para profissionais que exerçam 
funções de apoio a órgãos de gestão
Lisboa: Lidel, 2015
ISBN: 978-972-8480-37-0  * MON 07189

CARDOSO, Adelino Alves
Recrutamento & selecção de pessoal
Lisboa: Lidel, 2010
ISBN: 978-972-757-676-0 * MON 07194

FERREIRA, Manuel Portugal; REIS, Nuno Rosa; SERRA, Fernando Ribeiro
Negócios internacionais e internacionalização para as economias emergentes
Lisboa: Lidel,  2016
ISBN: 978-972-757-714-9 * MON 07193

GARRIDO, Helena
A vida e a morte dos nossos bancos
Lisboa: Contraponto, 2016
ISBN: 978-989-666-140-3 * MON 07206

LENDREVIE, Jacques; LÉVY, Julien; DIONÍSIO, Pedro; …[et.al]
Mercator da língua portguesa: teoria e prática do Marketing
Alfragide: Publicações Dom Quixote, 1995 
ISBN: 978-972-20-5640-3 * MON 07190

PALMA, Clotilde Celorico
Introdução ao imposto sobre valor acrescentado
Coimbra: Edições Almedina, 2014
ISBN: 978-972-40-5656-2 * MON 07198

PEREIRA, António Beça
Regime geral das contra-ordenações e coimas
Coimbra: Edições Almedina, 2016
ISBN: 978-972-40-6628-8 * MON 07196

VERDE, Rui
Angola e dinheiro: novos negócios na mira da União Europeia
s.l.: Rui Costa Pinto Edições, 2016
ISBN: 978-989-8325-38-9 * MON 07207

NOVAS AQUISIÇÕES DA BIBLIOTECA
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THALER, Richard H.
Comportamento inadequado: a construção da economia comportamental
Coimbra: Actual Editora, 2016
ISBN: 978-989-694-160-4 * MON 07192

SOTOMAYOR, Ana Maria; RODRIGUES, Jorge; DUARTE, 
Manuela
Princípios de gestão das organizações
s.l.: Rei dos Livros, 2014
ISBN: 978-989-8305-76-3 * MON 07191 

VASQUES, Sérgio; PEREIRA, Tânia Carvalhais
Os impostos especiais de consumo
Coimbra: Edições Almedina, 2016
MON 07195

NOVAS AQUISIÇÕES DA BIBLIOTECA

LEGISLAÇÃO
➢ Instrução Técnica nº 167, 12 de Novembro de 2012 - Lavagem de capitais: Entidades financeiras, Sector Segurador. Série A
➢ Instrução Técnica nº 149, 04 de Novembro de 2009 - Lavagem de capitais: Entidades financeiras e outras Instituições de Crédito.Série A
➢ Instrução Técnica nº 60, 21 de Janeiro de 1998 - Cumprimentos de instruções técnicas: Sucursal da Caixa Geral de Depósito. Série B
➢ Lei nº 119/VIII/2016, 24 de Março de 2016 - Altera a Lei nº 27/VIII/2013, de 21 de janeiro, que estabelece medidas de 

natureza preventiva e repressiva contra o terrorismo e o seu financiamento. BO Nº 21 - I Série
➢ Lei nº 120/VIII/2016, 24 de Março de 2016 - Altera a Lei nº 38/VIII/2009, de 27 de abril, que estabelece medidas destina-

das a prevenir e reprimir o crime de lavagem de capitais, bens, direitos e valores. BO Nº 21 - I Série
➢ Portaria nº 24/2015, 28 de Maio de 2015 - Actualiza a composição técnica da Unidade de Informação Financeira. BO Nº 33 - I Série
➢ Lei nº 62/VIII/2014 - 23 de Abril 2014 - Regula as atividades das instituições financeiras. BO Nº 28 - I Série 
➢ Lei nº 61/VIII/2014, 23 de Abril 2014 - Define os princípios orientadores e o quadro normativo de referências para o 

sistema financeiro. BO Nº 28 - I Série
➢ Lei nº 27/VIII/2013, 21 de Janeiro de 2013 - Estabelece medidas de natureza preventiva e repressiva contra o terrorismos 

e o seu financiamento e procede à primeira alteração ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-Legislativo nº 4/2003, de 18 
de Novembro. BO Nº 4 - I Série (Alterada pela Lei 119/VIII/2016 - Republicada no BO 21/2016)

➢ Decreto-Lei nº 9/2012, 20 de Março de 2012 - Regula a organização, competência e funcionamento da unidade de infor-
mação financeira, abreviadamente UIP. BO Nº 18 - I Série

➢ Lei nº 38/VII/2009, 27 de Abril de 2009 - Estabelece medidas destinadas a prevenir e reprimir o crime de lavagem de 
capitais, bens, direitos e valores. BO Nº 17 - I Série ( Alterada pela Lei nº 120/VIII/2016 - Republicada no BO 21/2016)

➢ Decreto-Lei n° 6/2009, 26 de Janeiro de 2009 - Altera o número 3 do artigo 2º do Decreto-Lei nº 1/2008. BO Nº 4 - I Série
➢ Resolução nº 38/VI/2002, 22 de Abril de 2002 - Aprova, para ractificação, a Convenção Internacional para Supressão do 

Financiamento do Terrorismo, adoptada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas. BO Nº 11 - I Série
➢ Resolução nº 41/VI/2002, 29 de Abril de 2002 - Aprova, para adesão, a Convenção da Organização da Unidade Africana 

(OUA) sobre a Prevenção e o Combate ao Terrorismo. BO Nº 12 - I Série
➢ Resolução nº 138/V/99,15 de Novembro de 1999 - Aprova, para efeitos de ratificação, o Acordo de Cooperação no Do-

mínio da Luta Contra a Droga e do Branqueamento de Capitais. BO Nº 42 - I Série

Mais novidades no link:  http://intranet/NovidadesCDI.aspx
FUTURAS AQUISIÇÕES: Escolha o título que nós adquirimos.
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THE FINANCE ACTION TASK FORCE (FATF) is an inter-governmental body 
established in 1989 by the Ministers of its Member jurisdictions.  The objectives of the FATF are 
to set standards and promote effective implementation of legal, regulatory and operational mea-
sures for combating money laundering, terrorist financing and other related threats to the integ-
rity of the international financial system.  The FATF is therefore a “policy-making body” which 
works to generate the necessary political will to bring about national legislative and regulatory 
reforms in these areas. The FATF has developed a series of Recommendations that are recog-
nised as the international standard for combating of money laundering and the financing of ter-
rorism and proliferation of weapons of mass destruction.  They form the basis for a co-ordinated 
response to these threats to the integrity of the financial system and help ensure a level playing 
field.  First issued in 1990, the FATF Recommendations were revised in 1996, 2001, 2003 and 

most recently in 2012 to ensure that they remain up to date and relevant, and they are intended to be of universal application.

The FATF monitors the progress of its members in implementing necessary measures, reviews money laundering and terrorist 
financing techniques and counter-measures, and promotes the adoption and implementation of appropriate measures globally.  
In collaboration with other international stakeholders, the FATF works to identify national-level vulnerabilities with the aim of 
protecting the international financial system from misuse. 
http://www.fatf-gafi.org/

ALLIANCE FOR FINANCIAL INCLUSION (AFI) empowers policymakers to 
increase access to quality financial services for the poorest populations. AFI was founded on the 
idea that a global knowledge exchange platform was key to expanding and improving financial 
inclusion policy. Over the years the AFI network, with the support its funders and partners, has 
invested deeply in this platform, and data shows the model is delivering tangible results. 

AFI is led by its members and partners, central banks and other financial regulatory institu-
tions from developing countries. AFI’s members serve to give voice to the opportunities and challenges facing the unbanked. The 
network includes members from more than 90 countries working together to accelerate the adoption of proven and innovative 
financial inclusion policy solutions with the ultimate aim of making financial services more accessible to the world’s unbanked.

AFI’s members are actively engaged in advancing financial inclusion policy at national, regional and international levels through 
partnerships and cooperative arrangements with other regulators, as well as with international organizations and private sector 
leaders. The network uses the depth of unique knowledge and experience to produce regulatory guidance, provide insights on 
innovative policy developments and highlight proven solutions in the field.

http://www.afi-global.org/

THE GRUPO INTERGOVERNAMENTAL DE ACÇÃO 
CONTRA O BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS NA 
ÁFRICA OCIDENTAL (GIABA) foi criado pela Cimeira dos Che-
fes de Estado e de Governo da Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO) no ano de 2000. A criação do GIABA é uma resposta e 
uma contribuição significativa da CEDEAO para a luta contra o branquea-
mento de capitais. O GIABA é uma instituição especializada da CEDEAO que 

é responsável pelo reforço da capacidade dos Estados membros para a prevenção e o controlo do branqueamento de capitais e 
do financiamento do terrorismo na região. Além dos Estados membros, o GIABA atribui estatuto de observador a Estados af-
ricanos e não africanos, bem como a organizações intergovernamentais que apoiam os seus objectivos e acções e que solicitaram 
o estatuto de observador.
As seguintes organizações também são elegíveis ao estatuto de observador no seio do GIABA: os Bancos Centrais dos Estados 
signatários, as Comissões Regionais de Valores Mobiliários e Câmbio, a UEMOA, o Banco Oeste-Africano de Desenvolvimento 
(BOAD), o Conselho Regional de Poupança e Mercados Financeiros, o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), o Gabinete 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (ONUDC), o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI), o GAFI, a 
Interpol, a OMA, o Secretariado da Commonwealth e a União Europeia.				      

http://www.giaba.org/

PUBLICAÇÕES DIGITAIS
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DESTAQUE

MANUAL DE APOIO: BRANQUEAMENTO DE CAPITAIS.  LIMA, Sérgio

Várias são as definições de lavagem de capitais. Em verdade, cada país adota uma 
definição específica, de acordo com a legislação que for editada para reger o tema. 
Mas podemos, de forma acadêmica, considerar a seguinte definição teórica:
“É a dissimulação (ocultação) da posse de recursos monetários ganhos ilegalmen-
te, e posterior conversão em outro meio de pagamento com o objetivo de dar apa-
rência de legalidade à sua origem”. Verifica-se, desde já, que a lavagem de capitais 
possui dois elementos principais: a ocultação e a conversão.
A ocultação é o ato de dissimular a posse dos capitais objetos do branqueamento, 
com o objetivo de evitar que as autoridades tomem conhecimento da verdadeira 
origem e propriedade do capital e dos bens a serem lavados. Posteriormente, esses 
capitais devem ser convertidos em outros tipos de valores de maneira a dar apa-
rência de legalidade à sua origem.
Na década de 1920, durante a recessão que o mundo experimentou, os Estados Uni-
dos da América proibiu a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas. Foi o 
tempo da conhecida “Lei Seca”. Nessa época, várias organizações criminosas passa-
ram a produzir e contrabandear bebidas alcoólicas, vendendo-as, embora proibidas, e auferindo lucros fenomenais. Uma dessas 
organizações era capitaneada pelo famoso “Al Capone”. A organização comandada por ele passou então a ter problemas com o 
dinheiro que estavam obtendo com a venda das bebidas ilegais: sua utilização demonstrava uma riqueza que não tinha origem 
lícita, portanto, era facilmente identificada como proveniente de atividades ilegais.
Desde essa época, era comum nos Estados Unidos a existência, nos edifícios residenciais, de lavanderias do tipo “help 
yourself ”, ou seja, em que o próprio cliente manipula das máquinas, colocando a roupa para lavar e secar. E a organização 
de “Al Capone” detinha a propriedade de uma rede dessas lavanderias. O que a organização criminosa fez foi simplesmente 
adicionar a receita oriunda do contrabando ao faturamento da rede de lavanderias, como se fosse faturamento dessas lojas.
Quando esse esquema foi descoberto, a engenhoca utilizada passou a nomear o tipo de procedimento adotado que visava 
“dar aparência de lícito a capitais que, em verdade, eram oriundos de atividades ilícitas”. Assim surgiu o termo “Lavagem de 
Dinheiro” ou “Lavagem de Capitais”.

EDIÇÕES DO BANCO DE CABO VERDE

OUTRAS EDIÇÕES DO BCV

Clique para aceder as informações na página do BCV

BRANQUEAMENTO DE CAPITAL 

RELATÓRIO DE ESTABILIDADE FINANCEIRA

A Publicar Brevemente ...

http://mossbcv1:8010/vPT/Supervisao/branqueamentodecapital/Paginas/BranqueamentodeCapital.aspx
http://mossbcv1:8010/vPT/Supervisao/relatoriodeestabilidadefinanceira/Paginas/Relat�riodeEstabilidadeFinanceira2009.aspx
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Edição:  Centro Documentação e Informação
Paginação: Área de Documentação e Arquivo (ADA)
Distribuição: Online e Impressão para Biblioteca

ORWELL, George
A quinta dos animais
Matosinho: FCardume editores, 2017, 134 p.
MON 07177

LONDON, 
O apelo da selva
Matosinho: FCardume editores, 2017, 126 p.
MON 07178

VOLTAIRE
Cândido ou optimismo
Matosinho: FCardume editores, 2017, 166 p.
MON 07179

FITZGERALD, F. Scott
O Grande Gatsby
Matosinho: FCardume editores, 2017, 224 p.
MON 07181

TEMPO DE LAZER

CONHEÇA A BIBLIOTECA
A Biblioteca do Banco de Cabo Verde é uma biblioteca 
especializada, tendo como objetivo principal dar apoio 
bibliográfico aos trabalhos do banco, através da aquisi-
ção, gestão e difusão de informação científica e técnica 
nacional, estrangeira, de organismos internacionais e 
de informação produzida pelos serviços de publicação 
do BCV. Ela oferece os seus serviços a investigadores, 
universitários, entidades e funcionários.
É, ainda, permitido o acesso a todos os cidadãos que 
necessitem de consultar informação que não se en-
contre disponível noutras bibliotecas e serviços de 
documentação, designadamente informação econó-
mico-financeira.

S A L A
d e  L E I T U R A
A Sala de Leitura está acessível ao público, mediante autorização 
do responsável, que permite consulta local das publicações 
existentes na colecção do Banco e o acesso à base de dados, bem 
como solicitar a realização de pesquisas, tendo os colaboradores 
no activo, prioridade no atendimento.

Horário
De 2ª a 6ª Feira das 8h30 às 12h00 e das14h00 às 16h00. Última 
entrada até às 11h00 no período da manhã e as 15h00 no período 
da tarde.

Contactos
Tel.: +238 2607072; 2607148
E-mail: cdi@bcv.cv

Sabia que ...

pode encontrar as novidades da biblioteca no link

http://intranet/NovidadesCDI.aspx

Eventos Biblioteca ... 

Exposição “A imprensa no BCV”
10 - 17 mar 2017


